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RESUMO

Esta pesquisa aborda a produção científi ca (teses e dissertações) na área de orçamento empresarial no período de 
1995 a 2006. O objetivo é resgatar estudos que versam orçamento empresarial. As informações foram coletadas 
nos programas brasileiros de mestrado e doutorado em ciências contábeis, reconhecidos e recomendados pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Para o estudo e interpretação dos dados 
utilizou-se a análise de conteúdo fundamentada em Bardin. Foram analisados todos os títulos das 1257 dissertações e 
112 teses com categorização a priori nas subáreas temáticas: orçamento público, orçamento empresarial, orçamento 
operacional, orçamento fi nanceiro, considerando-se a presença ou ausência do termo “orçamento”. Verifi cou-
se que, do total de 1257 dissertações, apenas 27 dissertações abordam o tema orçamento, sendo que 16 enfocam 
especifi camente o orçamento empresarial, representando 1,27% da produção científi ca; as outras 11 tratam 
de orçamento público. Quanto às teses, das 112 encontradas, apenas 1 aborda o orçamento na área pública. Os 
resultados revelam que o tema “orçamento” é muito pouco investigado entre a produção científi ca mais expressiva 
em instituições de ensino superior. Infere-se que a baixa produção na área está relacionada com as difi culdades dos 
pesquisadores na obtenção de dados para o desenvolvimento da pesquisa empírica, pelo fato de as informações 
relativas ao processo orçamentário serem estratégicas para as organizações. A abordagem mais freqüente das 
pesquisas é o estudo da aplicação dos orçamentos, mais precisamente voltado a casos únicos, o que demonstra a 
preocupação ou necessidade de as universidades constatarem como as empresas fazem o orçamento na prática. Na 
área pública, as pesquisas abordaram, com mais freqüência, o orçamento em órgãos da administração pública.

Palavras-chave: Produção científi ca. Orçamento empresarial.

ABSTRACT

This research looks at scientifi c production (theses and dissertations) in the fi eld of business budget from 1995 to 
2006. The main purpose is to rescue studies on entrepreneurial budget. The information was collected from Brazilian 
postgraduate programs, recognized and recommended by the Coordination for the Improvement of Higher Education 
Personnel — CAPES. In the research and data interpretation, content analysis based on Bardin was used. The titles 
of the 1257 dissertations and 112 theses were analyzed and categorized a priori in the following thematic sub areas: 
public budget, business budget, operational budget, fi nancial budget, considering the presence or absence of the word 
“budget”. It was verifi ed that, from a total of 1257 dissertations and 112 theses, only 26 dissertations and 1 thesis 
approach the theme of budget, specifi cally focusing on business budget. Only 16 dissertations focused on the theme, 
meaning 1.27% of scientifi c production. The results show that the theme “budget” receives very little attention within 
the most expressive scientifi c production in college institutions. It is inferred that the low production in the fi eld is related 
to researchers’ diffi culties to obtain data to perform the empiric research, since the information related to the budgetary 
process are a strategic issue for the organizations. The most frequent research approach is budget application, more 
precisely turned to unique cases, which shows academic concern with verifying how the companies do it in practice. In 
the public fi eld, researches most frequently focused on public administration organs’ budgets.

Keywords: Scientifi c production. Business budget.  
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1 INTRODUÇÃO

O planejamento é a chave da gestão empresarial para 
as pequenas empresas, grandes corporações, agências 
governamentais, organizações sem fi ns lucrativos ou 
simplesmente para a vida pessoal dos indivíduos. Pode-
se afi rmar, portanto, que todos os gestores fazem algum 
tipo de planejamento, muito embora em algumas vezes, 
nas pequenas organizações os planos não sejam formali-
zados. Porém, com o crescimento das atividades empresa-
riais os planejamentos informais deixam de ser sufi cientes, 
tornando-se necessário um planejamento formal, ou seja, 
é preciso planejar as diretrizes, as estratégias, as metas, 
os objetivos e as ações que garantam a continuidade e o 
aumento da riqueza das organizações assim como a maxi-
mização da riqueza dos acionistas ou proprietários. Nes-
se sentido, o orçamento empresarial é o instrumento que 
contempla formalmente as metas e objetivos, funcionando 
como meio para comunicar de onde e para onde a empresa 
está caminhando.

O orçamento empresarial não deve ser entendido como 
instrumento limitador e controlador de gastos, mas como 
forma de focalizar a atenção nas operações e fi nanças da 
empresa, antecipando os problemas, sinalizando metas e 
objetivos que necessitem de cuidado por parte dos gesto-
res, contribuindo para a tomada de decisões com vistas ao 
atendimento da missão e do cumprimento das estratégias 
das empresas.

Para a questão de pesquisa deste artigo, importam os 
seguintes pontos:

1) Atualmente as empresas estão inseridas em am-
biente competitivo, haja vista a expansão de novos 
produtos, por vezes, com melhor qualidade e me-
nor preço;

2) Aumento na internacionalização das empresas, o 
que permite ao consumidor ter acesso a produtos 
fabricados ao redor do mundo, às vezes, a partir 
de inovações tecnológicas, que imprimem alta pro-
dutividade, tornando imperativa a elaboração de 
estratégias, planejamentos e controles que permi-
tam incremento de produtividade na fabricação dos 
produtos locais;

3) O crescimento da empresa, geralmente, conduz ao 
distanciamento entre o proprietário e o patrimônio 
administrado, requerendo a presença de adminis-
tradores contratados, que conduzam os negócios 
utilizando as melhores práticas administrativas. No 
que tange aos aspectos fi nanceiros e econômicos, 
espera-se a elaboração e execução de orçamentos 
que auxiliem o planejamento empresarial;

4) A literatura contábil enfatiza que a continuidade e 
o sucesso das empresas estão estreitamente rela-
cionados à existência do planejamento e do contro-
le das atividades operacionais, os quais iniciam com 
a defi nição da missão e das estratégias, posterior-
mente formalizados pelo processo orçamentário.

Outros benefícios podem ser obtidos com a implanta-
ção do orçamento, por exemplo, rigor no controle do fl u-
xo de caixa. Ao destacarem a importância do orçamento, 
autores relatam exemplos de empresas cujo patrimônio foi 
modifi cado em função da adoção de orçamentos.

Diante dessas considerações, surgem preocupações 
quanto ao encaminhamento científi co dado ao orçamento 
empresarial, ou seja, quais são as principais abordagens ou 
ênfases ou problemáticas que estão sendo estudadas ou 
evidenciadas nas teses e dissertações na última década?

Para auxiliar na busca da resposta a essa questão prin-
cipal, formulam-se as seguintes questões de pesquisa:

1) Qual a participação do tema “Orçamento”, em sen-
tido amplo, no total de teses e dissertações produ-
zidas no período de 1995 a 2006, no Brasil?

2) O tema orçamento, nas teses e dissertações, 
vem sendo investigado prioritariamente na área 
da Administração Pública ou da Administração 
Empresarial?

Ao tratar do tema orçamento, a literatura contá-
bil, através de autores estrangeiros como Welsch (1978 
e 1983), Atkinson et al. (2000), Maher (2001), Jiambal-
vo (2002), Hansen e Mowen (2003), Horngren Sundem e 
Stratton (2004), entre outros, apresenta, como exemplos, 
situações evidenciadas em estudos e pesquisas realizadas 
nas empresas estabelecidas em seus países, com amplo 
destaque para casos de empresas norte-americanas e eu-
ropéias. Por outro lado, segundo os autores Walter (1980), 
Tung (1983), Schubert (1985), Moreira (1989), Sobanski 
(1994), Lunkes (2003), Fernandes (2005), Sá e Moraes, 
(2005) e Frezatti (2006), é escassa a literatura brasileira 
sobre o orçamento empresarial, em função de que os livros 
utilizados nas universidades para o ensino do processo or-
çamentário, desde o início da década de 1960 e ainda hoje, 
em sua maioria são textos estrangeiros. Os casos apresen-
tados para ilustrar a forma de elaboração dos componentes 
orçamentários se distanciam muito da realidade brasileira, 
por serem as condições socioeconômicas do Brasil, diferen-
tes da economia dos países norte-americanos e europeus. 
Como exemplo, as elevadas taxas de infl ação predominan-
tes até o ano de 1994, o que, de certa forma, inibiu os 
investimentos no país e sempre difi cultou a elaboração de 
orçamentos confi áveis. Outra característica que diferencia 
os orçamentos elaborados no Brasil daqueles elaborados 
no resto do mundo é o fato de não haver tradição de inves-
timentos pessoais, familiares e dos fundos de investimento 
no mercado de capitais. Dessa forma, as empresas mantêm 
seu capital fechado o que não as suscita ao escrutínio do 
investidor no mercado aberto: exigência de transparência 
nas decisões fi nanceiras. Entretanto, após a implantação 
do Plano Real, em 1994, entre outros benefícios para a 
economia brasileira, tem-se o fi m das elevadas taxas de 
infl ação, diminuição lenta e gradual das taxas de juros e 
cenário econômico mais estabilizado que melhora as con-
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dições de planejamento para as empresas. Dessa forma, o 
orçamento empresarial passa a ter maior aplicação como 
instrumento de formalização dos planos empresariais. Jus-
tifi ca-se, assim, a defi nição do ano de 1995 como o perío-
do inicial da pesquisa.

Assim, este estudo tem por objetivo conhecer como 
vêm se desenvolvendo as pesquisas científi cas relacionadas 
ao orçamento empresarial, produzidas no período de 1995 
a 2006, quantifi cando as dissertações e teses apresentadas 
e classifi cando os trabalhos nas seguintes subáreas temá-
ticas: orçamento público, orçamento empresarial, orça-
mento operacional, orçamento fi nanceiro. As informações 
para o desenvolvimento da pesquisa estão fundamentadas 
nos dados dos Programas de Mestrado e Doutorado ofere-

cidos pelas Instituições Públicas e Particulares do Brasil em 
Ciências Contábeis, cujos cursos são reconhecidos e reco-
mendados pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) 
através da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES). Na primeira parte, é discutido o 
orçamento como instrumento para o planejamento empre-
sarial e a segunda parte apresenta a evolução histórica do 
orçamento. A terceira parte, destinada à produção científi -
ca sobre o tema orçamento, contempla os aspectos meto-
dológicos da pesquisa, tais como: o método, o universo, a 
coleta e a classifi cação dos dados. As considerações fi nais, 
as limitações da pesquisa e sugestões são apresentadas na 
última parte.

2 ORÇAMENTO: UMA FERRAMENTA PARA O PLANEJAMENTO E CONTROLE EMPRESARIAL

Vários autores que escrevem sobre a Contabilidade Ge-
rencial, abordam o planejamento e o orçamento, dedican-
do, em suas obras, capítulos especiais para a explanação 
do assunto e enfatizando sua relevância para a gestão das 
empresas. Welsch (1983, p. 19), por exemplo, salienta que 
o planejamento e o controle de resultado na administração 
de empresas privadas, órgãos do governo, instituições de 
caridade e quaisquer outros empreendimentos coletivos, 
se materializam pela preparação de orçamentos para fi ns 
administrativos, uma vez que:

O processo de administração pode ser visualizado 
como o esforço administrativo global em dado empre-
endimento, envolvendo a tomada de decisões, a aplica-
ção de determinadas técnicas e de certos procedimen-
tos e a motivação de indivíduos ou grupos no sentido 
da consecução de objetivos específi cos.

De acordo com Bio (1988, p. 39), o processo de gerên-
cia em uma organização compreende as decisões direcio-
nadas para as seguintes áreas:

a) planejamento: refere-se ao conjunto de objetivos 
desejados e a forma de como serão alcançados, ou 
seja, o que é desejado e como e quando será obti-
do;

b) direção: refere-se à capacidade de obter os resulta-
dos por meio de outras pessoas;

c) controle: refere-se à implementação dos planos e 
às avaliações do desempenho em relação ao plane-
jado (feedback), no intuito de atingir os objetivos 
defi nidos.

Nas defi nições apresentadas pelos dois autores, verifi -
ca-se que ambos entendem como fundamental o planeja-
mento e o controle no processo de gestão, na manutenção 
de lucros e na continuidade das organizações. Pode-se 
dizer que o orçamento é um elo entre o planejamento e 
o controle, cuja importância é confi rmada por Horngren, 
Sundem e Stratton (2004, p. 230), ao citarem três princi-
pais benefícios do orçamento:

1. Os orçamentos compelem os gestores a pensar no 
futuro pela formalização de suas responsabilidades 
para planejar;

2. Os orçamentos fornecem expectativas defi nidas, 
que são a melhor estrutura para julgar o desempe-
nho subseqüente;

3. Os orçamentos ajudam os gestores na coordenação 
de seus esforços, de modo que os planos das subu-
nidades da organização satisfaçam os objetivos da 
organização como um todo.

Para Atkinson et al. (2000, p. 465), o orçamento nas 
empresas refl ete as condições quantitativas de como alo-
car recursos fi nanceiros para cada subunidade organiza-
cional, com base em suas atividades e nos objetivos de 
curto prazo, podendo ser considerado como expressão 
quantitativa das entradas de dinheiro para determinar 
se um plano fi nanceiro atingirá as metas organizacio-
nais. Também é utilizado para comunicar aos membros 
da empresa as metas de curto prazo, assim como para 
coordenar as muitas atividades empresariais, como, por 
exemplo, mostrando o efeito dos níveis de vendas sobre 
as atividades de compras, de produção e administrativas 
e sobre o número de funcionários que precisam ser con-
tratados para servir aos clientes.

Outra fi nalidade do orçamento é a possibilidade de in-
dicar a existência de problemas e servir como ferramenta 
para encontrar as respectivas soluções. Isso é verifi cável 
nas empresas que fabricam produtos sazonais e, portanto, 
precisam aplicar grandes quantias de dinheiro no processo 
de embalagem de seus produtos, os quais serão vendidos 
durante o ano, quando, então, a empresa recuperará o di-
nheiro aplicado. O orçamento prevê esse ciclo e gera infor-
mação de que a empresa terá que providenciar os recursos 
necessários para fi nanciar a formação dos estoques no 
início desse ciclo. Se o planejamento orçamentário indicar 
que o potencial de produção não acompanhará as metas 
de vendas, pode-se desenvolver um plano para aumentar 
a capacidade produtiva ou reduzir as metas de vendas, as-
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sim, o orçamento contribui para que a empresa desenvolva 
a habilidade de antecipar problemas potenciais.

Quanto à origem das informações necessárias para a 
elaboração do planejamento e orçamento, Bio (1988, p. 
47-48) apresenta duas classifi cações. A primeira, de ori-
gem externa, compreende:

a. questões políticas, leis, normas econômicas, planos 
do governo etc;

b. questões sociais e demográfi cas: localização e posi-
ção etária das populações, distribuição de renda etc;

c. tendências econômicas: PIB, nível de emprego, in-
vestimentos, taxas de crescimento de setor etc;

d. informações de mercado: demanda de indústria, de-
manda da empresa, concorrência etc.

A segunda classifi cação, de origem interna, abrange:
e. histórico da evolução de vendas, de despesas, e ou-

tros dados;
f. capacidade de produção, custos e rentabilidade por 

produtos;
g. situação fi nanceira, fl uxos de caixa etc.

A maioria das informações internas são, geralmente, 
fornecidas pela Contabilidade, enquanto as informações 
externas provêm de várias fontes, mas ambas podem e de-
vem ser armazenadas num sistema de informação, adequa-
do às necessidades do processo decisório escolhido pela 

empresa. Welsch (1983, p. 22), confi rmando o estreito re-
lacionamento do sistema contábil com o planejamento e o 
controle de resultados, aponta os seguintes motivos:

1) A Contabilidade fornece dados históricos (geral-
mente quantitativos) particularmente relevantes 
para fi ns analíticos no desenvolvimento dos planos 
da empresa;

2) O componente fi nanceiro de um plano de resulta-
dos geralmente é estruturado de acordo com um 
formato contábil;

3) Os dados efetivamente utilizados na avaliação de 
desempenhos (comparação entre dados reais e pla-
nejados) são fornecidos em grande parte pelo siste-
ma de Contabilidade.

Considerando as defi nições, benefícios, vantagens e 
potencialidades que o orçamento representa na gestão 
empresarial, pode-se inferir que, para as organizações que 
desejarem se manter em mercado competitivo e impacta-
do pelas alterações socioeconômicas, a implementação do 
orçamento é primordial, pois, enquanto instrumento de 
formalização do planejamento estratégico, é também ins-
trumento de controle do desenvolvimento dos planos. Ao 
exercer essas funções, o orçamento coopera para a avalia-
ção do desempenho empresarial, ele, por sua vez, contri-
buirá para a maximização da riqueza dos acionistas.

3 EVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO EMPRESARIAL

A palavra “orçamento”, segundo Lunkes (2003, p. 35), 
tem sua origem atrelada a uma bolsa de tecido chamada 
fi scus e utilizada pelos antigos romanos para coletar os 
impostos. Mais tarde, a palavra foi utilizada para denomi-
nar as bolsas da tesouraria e também os funcionários que 
as usavam. Na França, o termo era conhecido como bou-
gue ou bouguete e, provavelmente entre os anos de 1400 a 
1450, o termo bougett foi incluído no vocabulário inglês.

O desenvolvimento da Constituição Inglesa, em 1689, 
também foi base para as práticas contemporâneas de orça-
mento. Na metade do século XVIII, os planos de despesas 
do governo eram transportados pelo Primeiro-Ministro ao 
Parlamento em uma bolsa grande de couro, denominando-
se esse cerimonial de “opening of the budget”. Em 1800, a 
palavra budget foi incorporada ao dicionário inglês.

Nos Estados Unidos, no início do século XX, foram de-
senvolvidos conceitos e uma série de práticas para planeja-
mento e administração fi nanceira que se tornaram conhe-
cidas como o “movimento do orçamento público”, sendo 
que, em 1907, New York foi a primeira cidade a implemen-
tar o orçamento público (LUNKES, 2003, p. 36).

3.1 Orçamento empresarial na
  América do Norte e na Europa
A demanda por informações sobre transações internas 

às organizações tem início com o advento da Revolução In-

dustrial, que signifi cou o começo do processo de acumula-
ção rápida de bens de capital, com o conseqüente aumento 
da mecanização.

De acordo como Johnson e Kaplan (1996, p. 5-7), como 
conseqüência da Revolução Industrial, os proprietários de 
empresas passaram a direcionar signifi cantes somas de 
capital para seus processos de produção e a contratarem 
empregados para longos prazos, objetivando máxima efi -
ciência dos investimentos de capital. Como exemplos, en-
contram-se: as tecelagens fundadas na primeira metade do 
século XIX, as ferrovias formadas mais ou menos em mea-
dos desse século e as companhias siderúrgicas criadas na 
segunda metade do século. Ainda, os grandes avanços nos 
transportes e comunicações, combinados com economias 
de escala, permitiram o crescimento de grandes empresas 
distribuidoras, particularmente cadeias varejistas, cujos 
empresários desenvolveram seus próprios indicadores de 
desempenho interno, em apoio a suas atividades geren-
ciais de planejamento e controle.

Avanços adicionais na tecnologia dos sistemas de con-
tabilidade gerencial conjugaram-se ao movimento da admi-
nistração cientifi ca iniciado nas companhias metalúrgicas 
nas duas últimas décadas do século XIX. Segundo Taylor, 
um dos criadores da administração científi ca, o objetivo 
era melhorar a efi ciência e a utilização da mão-de-obra e 
da matéria-prima.
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As evoluções fi nais, nos sistemas de Contabilidade 
Gerencial, ocorreram nas primeiras décadas do século XX, 
em apoio ao crescimento das corporações diversifi cadas de 
múltiplas atividades. Conforme apontam Johnson e Kaplan 
(1996, p. 10), provavelmente todas as práticas de Conta-
bilidade Gerencial, atualmente utilizadas, já haviam sido 
desenvolvidas, tais como:

Cálculo de custos de mão-de-obra, matéria prima 
e despesas gerais; orçamentos de caixa, receitas e capi-
tal; orçamentos fl exíveis, previsões de vendas, custos 
padrões, análises de variância, preços de transferência 
e indicadores de desempenho divisional.

Johnson e Kaplan (1996, p. 36), também, observam, 
no fi nal do século XIX, a ausência de informações contá-
beis para o planejamento e controle de investimentos de 
capital, pois, mesmo sob a crescente incerteza dos inves-
timentos de capital de longo prazo, essas empresas não se 
amparavam em previsões ou orçamentos de capital para 
coordenar e monitorar os desembolsos em investimentos, 
de forma que as decisões de investimentos se restringiam 
a comprar ou produzir. Para essas decisões, as empresas 
necessitavam apenas conhecer como o novo investimento 
de capital iria afetar a rotação de estoques e os custos e es-
sas informações eram fornecidas pela maioria dos sistemas 
de Contabilidade Gerencial do século XIX. De acordo com 
os autores (p. 53-56), no início do século XX houve uma 
grande onda de incorporações de empresas, motivadas por 
novas oportunidades de expansão de lucros aos empresá-
rios, através da combinação de operações antes distintas. 
Entre as grandes corporações, destacaram-se as empresas 
Du Pont e a General Eletric. Para não serem dominadas pela 
inefi ciência burocrática, em função da complexidade das 
transações internas e da difi culdade em assimilar tantas 
informações, as empresas adotaram uma forma organi-
zacional unitária ou centralizada, em que as operações 
globais eram decompostas em departamentos separados, 
cada qual com atividades altamente especializadas como: 
fabricação, distribuição, transporte, fi nanças e compras.

Entretanto, conforme citam Johnson e Kaplan (op. 
cit), “as linhas de autoridade e responsabilidade cuidado-
samente delineadas numa organização centralizada não 
asseguravam, por si sós, para os proprietários das fi rmas 
de múltiplas atividades a obtenção de ganhos esperados.” 
Segundo explicam os autores, os gestores criaram procedi-
mentos para assegurar um fl uxo de informações e instru-
ções confi áveis e proveitosas. Isso porque os indicadores 
de efi ciência heterogêneos, tais como: custo unitário, ra-
zão operacional e rotação do estoque, aplicáveis às fi rmas 
de única atividade, não tinham possibilidade de serem re-
lacionados diretamente ao lucro global das companhias de 
múltiplas atividades.

Outro fato importante é que gerentes dos departa-
mentos de única atividade eram simples empregados das 
companhias de múltiplas atividades e não estavam neces-
sariamente motivados para obter lucros globais para as 
companhias, como estavam os gerentes das fi rmas inde-

pendentes de única atividade. Para minimizar esses pro-
blemas de motivação e controle, a alta gerência das fi rmas 
de múltiplas atividades utilizou duas novas evoluções da 
Contabilidade:

Primeiro, projetando orçamentos para coordenar e 
equilibrar os fl uxos internos de recursos, da matéria-pri-
ma ao cliente fi nal. Segundo, desenvolvendo um novo 
indicador, o retorno do investimento, para comparar o 
desempenho das diversas partes da fi rma com o desem-
penho do todo. (JOHNSON; KAPLAN, 1996, p. 56).

Tanto o orçamento quanto o retorno do investimento 
foram instrumentos projetados para harmonizar as ações 
dos departamentos com as metas globais da fi rma. Por 
outro lado, nas fi rmas de múltiplas atividades, o capital 
precisava ser distribuído entre as atividades e isso justifi -
ca a ênfase ao retorno do investimento e das informações 
orçamentárias.

Os relatos apresentados sobre alguns dos procedimen-
tos de Contabilidade Gerencial adotados por empresas nos 
Estados Unidos, no período de 1903 a 1920, contribuem 
para confi rmar o surgimento do orçamento empresarial, 
bem como a utilização das técnicas orçamentárias para o 
planejamento e controle das operações.

Conforme Tung (1983, p. 49), nos anos que se seguiram 
a 1930, a aplicação do orçamento empresarial nos Estados 
Unidos foi fortemente impulsionada pelo movimento cien-
tífi co de administração empresarial. A partir da metade do 
século XX, entre os anos de 1950 e 1960, o orçamento em-
presarial ganha relevância após a sua utilização por gran-
des empresas e também por duas obras que contribuíram 
para o seu sucesso, que foram: Budgeting: profi t, planning 
and control, de Glenn A. Welsch (1957) e Management 
Accounting Principles, de Robert N. Athony (1965). Essas 
duas obras constituem referência clássica para os estudos 
de orçamentos.

3.2 Orçamento empresarial no Brasil
No Brasil, o orçamento, também, teve sua aplicação, 

primeiramente, na administração pública desde a criação 
do Erário Régio e do Conselho da Fazenda, em 1808, com 
a vinda de D. João VI. Posteriormente, a Constituição de 
1824 disciplinava que o Ministério da Fazenda deveria rece-
ber dos demais ministérios os orçamentos relativos às suas 
despesas. Já a Constituição de 1891, delegava ao Congres-
so Nacional o orçamento da receita e a fi xação das despe-
sas anualmente. Entretanto, a Lei nº. 4320/64 tornou-se 
o principal instrumento orientador e disciplinador para o 
processo de elaboração e execução orçamentária. Recen-
temente, a Lei de Responsabilidade Fiscal nº. 101/2000, 
conhecida como LRF, veio regulamentar uma série de ques-
tões relacionadas à administração pública que surgiram em 
períodos de gestões orçamentárias e fi nanceiras desastro-
sas que foram responsáveis, em grande parte, pela situação 
econômica do país.

Segundo Moreira (1989) e Schubert (1985), a partir 
da década de 1960, o ensino do planejamento fi nanceiro 
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foi introduzido no Brasil, objetivando o controle do lucro, 
mas, nessa época, não havia como oferecer aos estudantes 
um material de ensino adequado às condições brasileiras, 
tão diversas das condições americanas.

Para Lunkes (2003, p. 37), o orçamento passou a ser 
foco de estudos no Brasil a partir de 1940, mas adquiriu 
seu apogeu somente na década de 1970, quando as em-
presas passaram a adotá-lo com mais freqüência.

Corroborando essa afi rmação, Walter (1980, p. xi) cita 
que, no ano de 1974, a Confederação Nacional das Indús-
trias (CNI), em convênio com o Centro Brasileiro de Assis-
tência Gerencial à Pequena e Média Empresa (CEBRAE), so-
licitou à Sociedade Civil de Assessores de Empresas do Rio 
de Janeiro uma série de quatorze manuais de Administração 
Contábil-Financeira destinados ao treinamento de pessoas 
lotadas em pequenas e médias empresas. Um desses ma-
nuais tratava do “Orçamento” e acabou despertando grande 
interesse nos professores contratados pela CNI, por conter 
uma metodologia que apresentava ao treinando como ela-
borar um orçamento integrado: Operação, Investimento e 
Caixa, através de simulação numa empresa industrial.

Por outro lado, para Schubert (1985, p. 5), a utilização 
de técnicas modernas de orçamento nas empresas privadas 
tem sido morosa e de iniciativa legal. Refere-se o autor à 
Circular nº. 179/72 do Banco Central que disciplinava Prin-
cípios e Normas de Contabilidade para empresas, inclusive 
as sociedades de economia mista, que, para terem suas 
ações negociadas no mercado de capital, inclusive na Bolsa 
de Valores, deveriam ter seus balanços e as demonstrações 
do resultado do exercício padronizadas. Outro documento 
relevante citado pelo autor foi a Lei 6404/76, conhecida 
como Lei das Sociedades por Ações, que, vigorando a partir 
de 1º de janeiro de 1978, além de estabelecer normas sobre 
demonstrações fi nanceiras e o balanço patrimonial, sugeria 
que a complexidade dos problemas econômicos levaria a 
Direção das empresas a implantar sistemas orçamentários 
dentro dos princípios do orçamento-programa. Também, 
a edição do Decreto-Lei nº. 1598/78 procurou adaptar a 
legislação fi scal à nova legislação societária das sociedades 
por ações, incentivando as empresas na utilização de um 
sistema de Contabilidade de custo integrado e coordena-
do com o restante da escrituração. Diante desse contexto, 
Schubert (1985, p. 5) afi rma que:

A partir de 1971 já implantávamos em grandes 
empresas privadas e em empresas públicas, através de 
contratos de trabalho ou de consultoria, os sistemas 
orçamentário, contábil e de custos integrados e dentro 
dos princípios do orçamento-programa, que aliados ao 
processamento eletrônico, apresentavam uma massa 
de informações gerenciais de primeira linha.

A partir da era Vargas, 1930 até 1980, período deno-
minado de Nacional-Desenvolvimentista, os olhos dos 
empresários estavam voltados para a produção e comercia-
lização, não se importando com o controle fi nanceiro. No 
período de tempo entre os anos 1980 e 1989, o governo 
brasileiro desenvolveu vários planos econômicos como o 

Plano Verão e o Plano Cruzado, que adotou o cruzado e, 
posteriormente, o cruzado novo como unidade monetária 
nacional, os quais visavam ao controle da infl ação, mas 
não obtiveram sucesso. Tung (1983, p. 49) destaca que, 
na década de 1980, devido ao estágio do desenvolvimento 
do Brasil, um maior número de empresas começava a con-
siderar o controle orçamentário como um dos meios para 
alcançar maior rentabilidade. Segundo o autor:

Essa nova mentalidade está se formando princi-
palmente em decorrência da junção de circunstâncias 
que, de forma indireta, obrigam os empresários a pro-
duzir melhor e mais barato, sob pena de expulsão do 
mercado pela concorrência. Antes o mercado era do 
vendedor, mas agora começa a ser do comprador.

Embora a necessidade de adoção do orçamento fos-
se desejada pelos empresários, algumas difi culdades não 
permitiam sua implantação nos moldes americanos. Tung 
(1983, p. 50) aponta como motivos do pouco aproveita-
mento dos métodos orçamentários:

1) A falta de uma técnica própria. Pois em geral a pre-
ocupação das empresas estrangeiras é de planejar e 
controlar suas operações com base nas moedas de 
origem. O padrão de desempenho é avaliado com 
base em reajustes, de acordo com as práticas e con-
veniências de cada empresa;

2) A escassa literatura nacional no campo do plane-
jamento e controle fi nanceiro das empresas, apesar 
de terem aumentado substancialmente, nos últi-
mos tempos as traduções de obras estrangeiras. 
Devido a diversidade entre a situação do nosso país 
e a dos países para os quais tais livros foram escri-
tos, o aproveitamento dessas traduções, aqui, tem 
sido bem reduzido;

3) Conforme os entendidos na matéria, o modelo eco-
nômico brasileiro é sui generis, pois seus problemas 
e soluções têm características absolutamente pró-
prias.

Referindo-se às condições econômicas brasileiras, Ve-
nana e Huets, citados por Tung (1983, p. 50), relatam que, 
naquela época no Brasil, havia muitos estudos sobre os 
diferentes controles administrativos, mas nenhum deles 
tratando especifi camente do “Orçamento Empresarial”. Por 
isso, os leitores brasileiros e sul-americanos dependiam da 
literatura inglesa, francesa e alemã, as quais, embora apre-
sentassem concepções mundialmente aceitas, eram “às 
vezes de valor duvidoso e mesmo perigoso, pois procura-
vam atender às condições particulares da empresa, em face 
de uma estrutura econômica nacional que em muito, se 
não em tudo, difere da particular economia brasileira.”

Discorrendo sobre a relação orçamento e infl ação, Pa-
doveze (2000, p. 392) afi rma que as técnicas orçamentá-
rias são válidas para qualquer entidade em qualquer situ-
ação conjuntural. Nas economias infl acionárias, como os 
níveis dos preços dos produtos e serviços sofrem constan-
tes alterações, o volume de trabalho operacional é elevado, 
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difi cultando a introdução de um plano de orçamento em 
função das constantes revisões dos orçamentos de vendas. 
Outra difi culdade são as análises das variações, pois, ao 
se confrontarem valores orçados com gastos reais, é difícil 
encontrar o porquê das variações e o controle e o acompa-
nhamento orçamentário fi ca prejudicado.

Entretanto, a infl ação não deve ser elemento impediti-
vo da aplicação do orçamento empresarial. A esse respeito 
o autor comenta:

É possível supor que, em economias em estado 
econômico caracterizado por hiperinfl ação, o orça-
mento seja um instrumento inviável. Entendemos que, 
em tal situação, não é só o orçamento que poderia ser 
um instrumento gerencial prescindível, mas, a eco-
nomia desse país como um todo estaria deteriorada; 
desse modo, não só o orçamento, mas tudo poderia 
ser colocado em discussão, até o próprio país. (PADO-
VEZE, 2000, p. 393)

Apesar de as taxas de infl ação não serem baixas, os 
agregados macroeconômicos têm estado sob controle, fa-
cilitando a implantação de orçamentos. Outro ponto des-
tacado pelo autor é que a crescente internacionalização das 
economias tem levado o país e, por conseguinte, as empre-
sas, a se habituarem ao “uso de moedas mais estáveis de 
outros países como o dólar norte-americano, o março ale-
mão, a lira italiana e o iene japonês, a libra esterlina etc”. 
As técnicas orçamentárias podem ser aplicadas em qual-
quer economia, para qualquer entidade, bastando apenas o 
entendimento dos efeitos decorrentes da infl ação, para que 
se construam sistemas de elaboração e acompanhamento 
de orçamentos, tanto em moeda corrente como em outra 
opção monetária.

Para Sá e Moraes (2005, p. XII), as décadas sucessivas 
de descontrole infl acionário infl uenciaram negativamente 
a administração das empresas, pois, se deixou de pensar 
estrategicamente. A instabilidade e o grau de incerteza, 

predominantes até 1994, frustravam qualquer tentativa de 
se prever um cenário futuro, ainda que para curto período 
de tempo. Além disso, nos 30 anos que antecederam o ad-
vento do Plano Real, houve sete unidades monetárias1 dife-
rentes, seis planos econômicos2 e três constituições3, além 
de uma moratória4. Nesse contexto, o casuísmo inteligen-
te era mais efi caz do que o pensamento estratégico e, em 
função disso, a ênfase foi dada às questões operacionais. 
Como a atividade orçamentária decorre das estratégias, 
ela foi negligenciada nesse longo período, tornando-se um 
procedimento quase exclusivo de grandes empresas ou de 
companhias multinacionais. Porém, segundo o autor:

Desde a implantação do Plano Real, a situação vem 
mudando sensivelmente. Hoje, o que percebemos é, de 
um lado as empresas sentindo necessidade de um orça-
mento que consolide a visão estratégica de seus negó-
cios, e, de outro, uma noção distorcida do que seja um 
verdadeiro orçamento. (SÁ; MORAES, 2005, p. XIII).

A noção distorcida refere-se ao fato de o setor orça-
mentário das empresas gastarem muita energia nas rotinas 
do processo orçamentário, descuidando-se da visão estra-
tégica que deve contemplar a atividade orçamentária.

O processo orçamentário refere-se ao conjunto das ati-
vidades de planejamento, coordenação, preparação, con-
trole e reprogramação das operações empresariais. Implica 
a existência de um plano de contas contábil que não atenda 
apenas às necessidades administrativas e fi nanceiras, mas 
contemple a missão e o negócio da empresa. O esforço de 
unir os conceitos contábeis como ferramenta importante 
para a tomada de decisões pressupõe que o orçamento é 
peça importante no processo decisório e, nesse sentido, 
o sucesso do processo orçamentário está na integração, 
na sinergia e nas políticas, diretrizes, planos e metas que 
devem ser repassadas para os gestores de todos os depar-
tamentos ou setores da organização.

1 Unidades monetárias: cruzeiro (1942); cruzeiro novo (1967); cruzado (1986); cruzado novo (1989); cruzeiro (1991);cruzeiro real (1993) e o real (1994).
2 Planos Econômicos: Plano Cruzado; Plano Verão; Plano Bresser; Plano Collor 1; Plano Collor 2 e o Plano Real.
3 Constituições brasileiras: 1946; 1967 e 1988.
4 Moratória: Em 20 de fevereiro de 1987, o Brasil suspende de forma unilateral, por prazo indeterminado, o pagamento de sua dívida externa.

4 PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO TEMA ORÇAMENTO ENTRE 1995 E 2006

4.1 Aspectos Metodológicos
Utilizando a classifi cação proposta por Collis e Hussey 

(2005, p. 23), a metodologia que se delineou para essa 
investigação, quanto aos objetivos e processo, foi, respec-
tivamente, a pesquisa descritiva e qualitativa, em função 
de identifi car e obter informações sobre as características 
da produção científi ca na área temática orçamento.

A pesquisa documental foi a técnica utilizada para a 
coleta de dados, uma vez que, segundo Beuren (2006, p. 
89), é o tipo de pesquisa que se baseia em “materiais que 
ainda não receberam um tratamento analítico ou que po-

dem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pes-
quisa.” Como fontes estão os relatórios disponibilizados 
pelas Instituições com informações sobre o títulos dos tra-
balhos, a classifi cação em dissertações ou teses, o nome 
do autor, o ano de defesa, entre outros dados.

Para análise e interpretação dos dados foi utilizada a 
análise de conteúdo que, segundo Bardin (1991, p. 42), 
resume-se em:

Um conjunto de técnicas de análise das comu-
nicações, visando obter, por procedimentos, siste-
máticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
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mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção/recepção (variáveis inferidas) 
destas mensagens.

O processo da análise de conteúdo fundamentou-se na 
análise de todos os títulos dos trabalhos com categoriza-
ção a priori, considerando-se a presença ou ausência do 
termo “orçamento” nos títulos das dissertações e teses.

4.2 Defi nição do Universo
O universo deste estudo é o conjunto das dissertações 

e teses produzidas nos cursos de mestrado e doutorado 
na área de Ciências Contábeis. A análise partiu do todo, 
não existe, portanto, amostra. A primeira fase da pesqui-
sa foi identifi car os Programas de Mestrado e Doutorado 
em Ciências Contábeis reconhecidos pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
com edições no período compreendido entre 1995 e 2006, 
cujas teses e dissertações defendidas constituem o obje-
to principal da pesquisa que originou este artigo. A par-
tir de consultas no site da CAPES, constatou-se que, na 
área de Ciências Sociais Aplicadas, existem 255 mestrados 
acadêmicos, 97 doutorados e 36 mestrados profi ssionais, 
totalizando um universo de 388 cursos. Além do núme-
ro elevado, havia a necessidade de saber quantos desses 
cursos estavam relacionados ao ramo de conhecimento da 
Contabilidade. Foi necessário, então, identifi car a quanti-
dade de programas na área de avaliação de “Administração 

e Turismo” em que está incluso o ramo do conhecimento 
da Contabilidade, contemplando 57 mestrados, 18 douto-
rados e 20 mestrados profi ssionais, totalizando 95 cursos. 
Nesse novo universo, buscou-se identifi car os programas 
específi cos em Ciências Contábeis os quais estão, a seguir, 
relacionados. A Tabela 1  sumariza as informações desses 
programas de pós-graduação strictu sensu.

Como o objetivo da pesquisa era levantar a produção 
científi ca sobre a temática “orçamento empresarial”, foram 
selecionadas, na grande área de Administração, cinco su-
báreas de avaliação: Ciências Contábeis; Ciências Contá-
beis e Atuariais; Contabilidade; Controladoria; Controla-
doria e Contabilidade. A etapa seguinte foi identifi car as 
instituições, as localidades, os títulos dos programas, o 
nível de titulação, a data de início e os conceitos de avalia-
ção dos cursos.

Atualmente, no Brasil, existem doze instituições que 
oferecem pós-graduação em Ciências Contábeis, sendo 
quatro privadas e nove públicas. Apenas duas instituições 
oferecem doutorado: a Universidade de São Paulo-USP, ten-
do o curso iniciado em 1978 e conceito cinco na avaliação 
da CAPES e a Universidade de Brasília-UNB, cujo curso ain-
da não havia iniciado quando da realização desta pesquisa. 
Quanto ao título do programa, os treze cursos de mestrado 
estão distribuídos da seguinte forma: seis em Ciências Con-
tábeis (UNB, FUCAPE, UFRJ, UERJ, UNISINOS E FURB), dois 
em Contabilidade (UFPR E UFSC), dois em Controladoria 
e Contabilidade (USP/SP e USP/RP), um em Controladoria 
(UFC), um em Controladoria e Contabilidade Estratégica 

 Tabela 1  Programas de mestrado, doutorado e mestrado profi ssional na área de administração

ÁREA DE AVALIAÇÃO Total M D F

ADMINISTRAÇÃO 54 34 12  9

ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS 10  4  3  3

ADMINISTRAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES  1  1

ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL  1  1

ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO RURAL  1  1

ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS  2  1  1

ADMINISTRAÇÃO ESTRATÉGICA  1  1

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  1  1

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GOVERNO  2  1 1

ATUÁRIA  1  1

CIÊNCIAS CONTÁBEIS  8  6 1  1

CIÊNCIAS CONTÁBEIS E ATUARIAIS  1  1

CONTABILIDADE  2  2

CONTROLADORIA  1  1

CONTROLADORIA E CONTABILIDADE  3  2  1

GESTÃO DE NEGÓCIOS  1  1

GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL  1  1

GESTÃO E ESTRATÉGIA EM NEGÓCIOS  1  1

GESTÃO EMPRESARIAL  1  1

GESTÃO SOCIAL E TRABALHO  1  1

Total Área Ciências Sociais 95 57 18 20

Fonte: Capes (atualização 19/09/06)

Legenda: M – Mestrado  D – Doutorado  F – Mestrado Profi ssional
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(UniFECAP) e um em Controladoria, Finanças e Contabilida-
de (PUC/SP). Apenas dois mestrados são profi ssionalizantes 
(UFC e FUCAPE) e os demais são mestrados acadêmicos. Os 
dados podem ser observados na Tabela 2 .

Quanto ao conceito de avaliação da CAPES, o mestra-
do da USP/SP tem nota cinco, os mestrados da UNB e da 
PUC/SP têm nota quatro e os outros têm nota três, confor-
me pode ser visualizado no Gráfi co 1 .

O primeiro mestrado foi na USP/SP em 1970, oito anos 
depois inicia o segundo curso na PUC/SP; treze anos de-
pois o terceiro na UERJ e mais sete anos para o quarto cur-
so na UFRJ-1998. Entretanto, a partir de 1999, verifi ca-se 

 Tabela 2  Instituições, programas, nível, data de início e conceito dos Programas de Mestrado e 
Doutorado reconhecidos pela CAPES na área de Ciências Contábeis

INSTITUIÇÃO SIGLA UF
Pública ou 

Privada
CURSO NÍVEL

INÍCIO 

CURSO

CONCEITO

CAPES

Universidade de Brasília UNB DF
Pública 

Federal

Ciências

Contábeis
M 2000 4

Contabilidade D - 4

Fundação Instituto Capixaba 

de Pesquisa em Contabilidade 

Economia e Finanças

FUCAPE ES Privada
Ciências

Contábeis
F 2001 3

Universidade Federal do Rio de 

Janeiro
UFRJ RJ

Pública 

Federal

Ciências

Contábeis
M 1998 3

Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro
UERJ RJ

Pública 

Estadual

Ciências

Contábeis 
M 1991 3

Universidade do Vale do Rio dos 

Sinos
UNISINOS RS Privada

Ciências

Contábeis
M 1999 3

Universidade Regional de 

Blumenau
FURB SC

Pública 

Municipal

Ciências

Contábeis
M 2002 3

Fundação Escola de Comércio 

Álvares Penteado
FECAP SP Privada

Controladoria e 

Contabilidade 

Estratégica

M 1999 3

Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo
PUC SP Privada

Controladoria, 

Finanças e 

Contabilidade

M 1978 4

Universidade Federal do Paraná UFPR PR
Pública 

Federal
Contabilidade M 2005 3

Universidade Federal de Santa 

Catarina 
UFSC SC

Pública 

Federal
Contabilidade M 2004 3

Universidade Federal do Ceará UFC CE
Pública 

Federal

Controladoria 

Profi ssional
F 2002 3

Universidade de São Paulo USP SP
Pública 

Estadual

Controladoria e 

Contabilidade
M 1970 5

Controladoria e 

Contabilidade
D 1978 5

Universidade de São Paulo- 

Campus Ribeirão Preto
USP/RP SP

Pública 

Estadual

Controladoria e 

Contabilidade
M 2005 3

Fonte: Pesquisa das autoras a partir de dados da CAPES, ANPCONT e das INSTITUIÇÕES

que, praticamente a cada ano, um novo curso de mestrado 
teve início, o que demonstra a preocupação com a qualifi -
cação dos docentes e, em conseqüência, o desenvolvimen-
to da produção científi ca. O gráfi co 2  demonstra esse 
incremento.

Os dados apresentados nessa subsecção foram neces-
sários para identifi car as instituições e o período de co-
leta das dissertações e teses a partir da data de início de 
cada curso. Além disso, foi possível elaborar um quadro 
geral sobre os programas de pós-graduação em ciências 
contábeis.
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4.3 Dissertações e Teses sobre o Tema
  Orçamento nos Programas de
  Pós-graduação em Ciências Contábeis
A coleta de informações da base de dados da CAPES, 

especifi camente das relações nominais das teses e disser-
tações defendidas por programas e instituições, foi parcial, 
em virtude de as informações estarem disponibilizadas 
apenas para o período de 1998 a 2004. Por isso, foi ne-
cessário pesquisar nos sites das instituições e, como nem 
todas disponibilizam nos sites as relações das dissertações 
produzidas, buscou-se obter as informações por meio de 
e-mail enviado às respectivas coordenações dos Programas 
de Pós-Graduação. Depois de reunidas e analisadas todas 

1970
1978

1991
1998 1999 1999 2000 2001 2002 2002 2004 2005 2005

1960

1970

1980

1990

2000

2010

2020

UNB

Instituições

A
N

O
S

UFR
J

UER
J

FU
CAPE

UNISI
NOS

UniF
EC

AP
FU

RB

PU
C/SP

UFP
R

UFS
C

UFC

USP
/SP

USP
/R

P

Fonte: Pesquisa das autoras

 Gráfi co 2  Início dos Programas de Mestrado em Ciências Contábeis

0
1
2
3
4
5
6

UNB

Instituições
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N
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S
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J

UER
J

FU
CAPE

UNISI
NOS

UniF
EC

AP
FU
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C
UFP

R
UFS

C
UFC

USP
/SP

USP
/R

P

Fonte: Pesquisa das autoras

 Gráfi co 1  Conceitos dos Programas de Mestrado em Ciências Contábeis sob Avaliação da CAPES

as relações de dissertações e teses, foi possível elaborar as 
Tabelas 3 e 4, contendo o total de dissertações e teses por 
instituição correspondentes ao período de 1995 a 2006 e 
quantifi cando os trabalhos por subárea da temática orça-
mento.

Embora a Tabela 3  não contemple todas as disser-
tações defendidas no período determinado em virtude da 
indisponibilidade dos dados da UERJ e da PUC/SP, até o en-
cerramento desta pesquisa (Janeiro/2007), verifi ca-se que, 
de 1995 até 2006, foram 1257 dissertações defendidas nos 
Programas de Mestrado em Ciências Contábeis, sendo que 
apenas 27 versaram sobre a temática orçamento, represen-
tando um percentual de 2,15%.

 Tabela 3  Total de dissertações e quantidade por áreas da temática: orçamento (continua)
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R
A
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N
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L

C
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V
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T.

FURB SC Ciências Contábeis
2005

2006

 52

 25

 52

 25
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V
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T.

UFC CE Controladoria
2005

2006

 23

 26

 22

 25

1

1

USP SP
Controladoria e 

Contabilidade

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

 14

 16

  9

 17

 14

 27

 25

 42

 68

 46

 24

 13

 14

 16

  9

 17

 14

 25

 25

 42

 68

 45

 22

 13

1

2

1

1

USP RP
Controladoria e 

Contabilidade
2006   1   1

UFSC SC Contabilidade 2006   1   1

FUCAPE ES Ciências Contábeis

2004

2005

2006

 23

  2

 28

 22

  2

 28

1

UNB DF Ciências Contábeis

2002

2003

2004

2005

2006

 10

 23

 21

 25

 26

 10

 23

 20

 24

 26

1

1

UFRJ RJ Ciências Contábeis

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

  2

  2

 11

 20

 15

  8

 14

  2

  2

 11

 20

 13

  8

 14

2

UNISINOS RS Ciências Contábeis

2002

2003

2004

2005

2006

 18

 18

 20

 14

 16

 17

 18

 19

 14

 16

1

1

Subtotal 759 745 6 7 0 1

(continuação)
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Do total de 112 teses defendidas no mesmo período, 
apenas 1 (uma) discorre sobre o orçamento, representando 
0,89%, conforme a Tabela 4 .

Esses dados revelam que o estado da arte da produção 
científi ca sobre o tema orçamento não apresentou acen-
tuado desenvolvimento, ou seja, o número de pesquisas, 
nessa área, é ínfi mo em relação ao total da produção cien-
tífi ca dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Con-
tábeis no período da pesquisa.

Porém, a metodologia adotada no estudo base deste ar-
tigo não permite aprofundar a investigação sobre o porquê 
da ausência de pesquisas sobre orçamento nos Programas 
de Mestrado. Possivelmente, o tema “orçamento” pode 
estar sendo abordado nas linhas de pesquisa de Contabili-

dade Gerencial, não existindo nos programas uma linha de 
pesquisa consolidada para “orçamento”.

4.4 Títulos das Dissertações e Teses 
sobre o Tema Orçamento
A segunda questão da pesquisa tem como objetivo iden-

tifi car em quais áreas o tema orçamento vêm sendo investiga-
do. Por meio da análise individual dos títulos, as dissertações 
e teses foram classifi cadas em duas áreas: Administração Em-
presarial – Quadro 1 , e Administração Pública conforme o 
Quadro 2 , sendo que, das 27 dissertações, 16 abordam o 
orçamento na área da Administração Empresarial e 11 na área 
da Administração Pública. Em relação às teses, dos 112 títu-
los analisados apenas 1 tese aborda o Orçamento Público.
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T.

UERJ RJ Ciências Contábeis

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

   7

  10

  15

  14

  10

  12

  12

  19

  26

*

*

*

   7

  10

  13

  12

  10

  12

  12

  19

  25

2

1

1

 1

UniFECAP SP

Controladoria e 

Contabilidade 

Estratégica

2001

2002

2003

2004

2005

2006

   9

  43

  39

  23

  39

  21

   9

  43

  38

  22

  39

  20

 1

 1

 1

PUC SP

Controladoria, 

Finanças e

Contabilidade

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

*

*

*

   4

  12

  29

  16

  27

  25

  26

  29

  31

   3

  12

  27

  16

  26

  25

  25

  29

  31

1

 1

 1

1

1

Total 1257 1230 11 13 2 1

Fonte: Pesquisa das autoras a partir de dados da CAPES e das Instituições (*Dados não fornecidos)

(continuação)
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 Tabela 4  Total de teses e quantidades por áreas da temática orçamento
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USP SP

Doutorado em

Controladoria e 

Contabilidade

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

  4

  9

  3

  5

  7

 19

 14

 13

 11

  7

 17

  3

  4

  9

  3

  5

  7

 19

 14

 13

 10

  7

 17

  3

1

Total 112 111 1

Fonte: Pesquisa das autoras a partir de dados da CAPES e das Instituições

INSTITUIÇÃO UF ANO ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL

UNB DF 2005
1-Métodos Estatísticos de Previsão de Vendas: Metodologia para Elaboração de Orçamentos no 

Setor de Energia Elétrica

UERJ RJ 1998 2-Orçamento Racional

UNISINOS RS 2002
3-Sistema Integrado de Custo Padrão, Orçamento e Contabilidade como Instrumento de Mensu-

ração e Avaliação de Desempenho Econômico - estudo de caso da GERDAU

UniFECAP SP

2003

4-O estudo Exploratório do Orçamento Empresarial Aplicado às Empresas do Comércio Tradi-

cional e do Comércio Eletrônico, Auxiliando na Identifi cação de suas Principais Convergências e 

Divergências

2004
5-Estudo de Caso de uma Empresa Brasileira de Grande Porte do Ramo de Alimentos, para Anali-

sar sua tendência ao Modelo Beyond Budgeting

2006
6-Análise das Práticas de Orçamento segundo a Visão dos Executivos da Controladoria das Em-

presas Petroquímica e de Petróleo: um estudo de multicaso

PUC SP

1998
7-Administração de Caixa nas Micro, Pequenas e Médias empresas: uma contribuição ao setor 

varejista do Brasil

2000
8-Planejamento e Controle Econômico-Financeiro da Unidade de Negócio Agrícola Algodão por 

Pequenos e Médios Produtores Rurais

2002
9-Planejamento e Orçamento Base-zero: as possibilidades utilização desse instrumento para 

melhoria gerencial da Universidade Federal de Mato Grosso

2004 10-Caráter Organizacional e o Processo de Planejamento Financeiro

UFC CE
2005

11-Modelo Conceitual de Controle Orçamentário à Luz do GECON em Empresas de Pequeno 

Porte: Estudo de Caso

2006 12-Uma Contribuição à Implantação do Orçamento Empresarial no Sistema Integrado de Gestão

USP SP

2000

13-Orçamento Empresarial: um Estudo em Empresas de Médio Porte da Região de Campinas

14-Contribuição ao Estudo de Modelo de Planejamento Empresarial Integrado com Sistemas de 

Informações sob a Ótica da Gestão Econômica

2004 15-Caracterização do Uso de Sistemas de Controle Orçamentários: um estudo multicaso

2005
16-Potencialidade da utilização das Opções Reais no Orçamento de Capital para Mensuração de 

Ativos

Fonte:Pesquisa das autoras a partir dos dados da CAPES e das Instituições

 Quadro 1  Dissertações sobre orçamento na subárea da Administração Empresarial
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INSTITUIÇÃO UF ANO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
D

IS
SE

R
TA

Ç
Ã

O

UNB DF 2004
1-A estabilidade na execução orçamentária dos programas sociais do Governo Federal 

Brasileiro: análise empírica no período de 2000 a 2002

FUCAPE ES 2004
2- Desempenho das Ações Orçamentárias na Gestão Municipal: Um estudo exploratório 

na Prefeitura de Vitória utilizando indicadores de execução

UFRJ RJ 2004

3- O orçamento gerencial na administração pública: o sistema do plano diretor da marinha.

4-Gestão orçamentário-fi nanceira em entidade pública: Estudo de caso exploratório 

descritivo do sistema de controle fi nanceiro e de custos da Universidade Estadual do 

Centro-Oeste - UNICENTRO

UERJ RJ

1997

5- O Controle das Contas Públicas: um Enfoque na Avaliação e no Desempenho do Orça-

mento-programa da Administração Pública Federal

6-Orçamento Público no Brasil: Sua Evolução, Controle e Prestação de Contas

1998 7- Sistema de Orçamento do Hospital Naval Marcilio Dias: estudo de caso

2003
8- Aplicação do Orçamento Baseado em Atividades na Mensuração de Indicadores de De-

sempenho em Organização Hospitalar do Comando da Aeronáutica: um Estudo de Caso

UNISINOS RS 2004
9- Modelo orçamentário-fi nanceiro para município de pequeno porte: o caso do municí-

pio de Nova Esperança do Sul – RS

PUC SP 2000 10- Orçamento Público como Sistema de Informações Gerenciais 

USP SP 2005
11- Indicadores Sociais no Processo Orçamentário do Setor Público Municipal de Saúde: 

Um Estudo de Caso

TE
SE USP SP 2003

1-Sistema de Informação de Custo: Diretrizes para Integração ao Orçamento Público e à 

Contabilidade Governamental

Fonte: Pesquisa das autoras a partir de dados da CAPES e sites das Instituições

 Quadro 2  Dissertações e tese sobre o tema orçamento na subárea da Administração Pública

Na área da Administração Empresarial, também por 
meio da análise dos títulos, a abordagem do orçamento 
foi ainda classifi cada em três subáreas conforme mostra o 
Quadro 1, constatando-se que 13 dissertações abordam o 
orçamento operacional ou empresarial, 2 dissertações dis-
correm sobre o orçamento de caixa e apenas 1 (uma) trata 
do orçamento de capital.

Com base nos dados apresentados, pode-se inferir que 
o tema orçamento vem sendo investigado com maior ên-
fase na área da Administração Empresarial, uma vez que 
as dezesseis (16) dissertações representam 59,26%, em 
comparação com as onze (11) dissertações da área públi-
ca que representam 40,74% do total das vinte e sete (27) 
dissertações.

Ainda, utilizando-se da análise dos títulos buscou-se 
identifi car as abordagens mais freqüentes do tema, as quais 
estão apresentadas nas Tabelas 5 e 6. Na Administração 
Empresarial, 31,25% das dissertações buscaram identifi car 
a utilização do orçamento em empresas, 18,75% abordam 
o uso do orçamento para o planejamento, assim como para 
avaliação da gestão e do desempenho, visualizado na Ta-
bela 5 .

Os trabalhos sobre a utilização do orçamento indicam 
que o tema foi explorado em empresas de diferentes seto-
res, conforme o campo de estudo observado nas disserta-
ções: a número 2 apresenta um modelo de orçamento de 
uma indústria de moinho de trigo e milho, conjugando-se 
o sistema contábil com o sistema orçamentário; a número 

 Tabela 5  Freqüência das Abordagens na área Administração Empresarial

ABORDAGENS DISSERTAÇÕES F %

Métodos Previsão de Vendas  1  1  6,25

Estudo da Aplicação do Orçamento em Empresas  2  4  5 6 13  5 31,25

Administração de Caixa  7  1  6,25

Utilização no Planejamento  8 10 14  3 18,75

Modelo ou Instrumento de Controle 11 15  2 12,50

Instrumento de Gestão e Avaliação de Desempenho  3  9 12  3 18,75

Uso de Opções Reais no Orçamento de Capital 16  1  6,25

TOTAL 16 100

Fonte: Elaborada pelas autoras
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 Tabela 6  Freqüência das Abordagens na área Administração Pública

ABORDAGENS DISSERTAÇÕES F %

Aplicação do Orçamento em Prefeituras Municipais  2  9  2 18,18

Aplicação do Orçamento em Órgãos da Administração Pública  3  4 7 8  4 36,36

Avaliação da Execução Orçamentária dos Programas Sociais  1 11  2 18,18

Controle das Contas Públicas  5  6  2 18,18

Sistema de Informações Gerenciais 10  1  9,09

Total 11 100

TESES F %

Sistema de Informação de Custo 12  1 100

TOTAL  1 100

Fonte: Elaborada pelas autoras

4 discorre sobre as divergências e convergências do orça-
mento em empresas do comércio tradicional comparativa-
mente a empresas de comércio eletrônico; a número 6 trata 
das práticas de orçamentos em empresas do setor petro-
químico e de petróleo; a número 13 estuda o orçamento 
em empresas de médio porte da região de Campinas-SP.

A dissertação de número 5 trata de um tema recente, 
ou seja, procura identifi car a tendência ao modelo Beyond 
Budgeting, cuja abordagem critica o processo tradicional de 
orçamento por considerar, entre outros fatores, um pro-
cesso caro, defasado em relação ao ambiente competitivo, 
rígido e centralizado, propondo uma forma de gerencia-
mento sem a existência de um orçamento organizacional 
anual (FREZATTI, 2004).

Segundo a Teoria Contábil, o orçamento exerce importân-
cia fundamental no processo de gestão empresarial, entretan-
to, deve existir a preocupação de confi rmar essa importância 
no mundo real, como sugerem os trabalhos relacionados.

Na Administração Pública, conforme Tabela 6 , é pos-
sível verifi car que as dissertações abordam mais o estudo 
da utilização do orçamento em órgãos públicos (36,36%) 
do que em prefeituras municipais (18,18%), ou para con-
trole das contas públicas (18,18%), ou para avaliação da 
execução orçamentária dos programas sociais (18.18%). 
Em relação às teses, o sistema de informação de custo foi 
o objeto de estudo na área da administração pública. Tam-
bém na Administração Pública, pelos títulos de seis dis-
sertações, predominou o interesse em conhecer a prática 
orçamentária.

Embora a análise de conteúdo não tenha sido aplica-
da, nesta pesquisa, ao conteúdo das dissertações, pode-se 
dizer, de modo geral, que as pesquisas sobre o tema orça-
mento se encaminharam para o processo de gestão em-
presarial e pública, fundamentado no ciclo planejamento, 
controle e execução.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo busca contribuir para o conhecimento da 
produção científi ca sobre a temática orçamento nos Pro-
gramas de Pós-Graduação strictu sensu em Ciências Con-
tábeis. Inicia apresentando o problema de pesquisa e a 
sua justifi cativa. Prossegue resgatando o histórico sobre a 
origem e evolução do orçamento na atividade empresarial. 
O cerne do trabalho está no levantamento dos conteúdos 
pesquisados sobre orçamento empresarial nos programas. 
Verifi cou-se que, do total de 1257 de dissertações e 112 
teses produzidas pelos programas pesquisados no período 
de 1995 a 2006, apenas 27 dissertações e 1 tese abordam o 
tema orçamento. Especifi camente sobre orçamento empre-
sarial, das 27 dissertações, apenas 16 contemplam o tema, 
ou seja, 1,27% da produção científi ca em Contabilidade, 
no período estudado. As demais dissertações (11) e uma 
única tese tratam do orçamento público. Os resultados re-
velam que o tema “orçamento” é muito pouco investigado 
entre a produção científi ca mais expressiva em Instituições 
de Ensino Superior. Essa baixa produção na área pode estar 
relacionada à estrutura acadêmica dos programas que não 

necessariamente contemplam linhas de pesquisa em orça-
mento; mas também pode estar relacionada à difi culdade 
de acesso às informações relativas às empresas, difi cultan-
do a obtenção de dados para o desenvolvimento da parte 
empírica nas pesquisas. A abordagem mais freqüente das 
pesquisas está no estudo da aplicação dos orçamentos nas 
empresas, precisamente em estudos de casos únicos, o que 
demonstra a preocupação ou necessidade do mundo aca-
dêmico em conhecer como as empresas fazem o orçamen-
to na prática. Por outro lado, na área pública as pesquisas 
abordaram com mais freqüência o orçamento em órgãos da 
administração pública e não nos municípios.

Conclusão complementar da pesquisa, decorrente da 
forma como os títulos das dissertações e teses foram co-
letados, é a falta de sistematização do conhecimento pro-
duzido nos diversos programas. Não existem relatórios 
disponibilizados ao público dos temas pesquisados pelos 
alunos de alguns dos programas. Recomenda-se a obriga-
toriedade da disponibilização dos estudos, dissertações e 
teses em meio eletrônico para a comunidade em geral. É 
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redundante destacar a atual facilidade operacional para que 
essas informações estejam nos sites dos programas.

Uma limitação deste estudo é a não inclusão no uni-
verso pesquisado dos programas de pós-graduação em 
Engenharia da Produção, Administração e Economia que 
podem contemplar pesquisas na área, o que sugere novas 
pesquisas, incluindo as dissertações e teses dessas áreas. 
Outra limitação é o período de abrangência da pesquisa, de 
1995 a 2006, não levando em conta a produção anterior 
ao ano de 1995, sendo, portanto, excluídas as produções 
científi cas da PUC/SP e da USP/SP, Instituições que inicia-
ram seus programas na década de 1970.

Como esta pesquisa se desenvolveu com base na aná-

lise dos títulos das dissertações e teses que continham a 
palavra “orçamento”, é possível existir trabalhos que dis-
corram sobre ele, mas deixaram de ser selecionados, em 
função de o referido termo não constar nos títulos. Assim, 
uma complementação da pesquisa poderia ser feita se as 
relações de teses e dissertações, constantes dos bancos 
de dados das instituições contivessem informações sobre 
a área temática, as palavras-chave e resumo da pesquisa. 
Nesse sentido, como auxílio às pesquisas de modo geral, 
poder-se-ia pensar em uma forma de padronização para a 
divulgação dos dados referentes a dissertações e teses.
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